
POLÍTiCA

Depois de causar a 
renúncia do presidente da 
Câmara, Isaac Antunes, o 
Ministério Público virou 
seus canhões para o Execu-
tivo e �pediu a cabeça� de 
dois integrantes do primei-
ro escalão do governo Ricar-
do Silva (PSD). Denis Doni-
zete da Silva, o Denis Bom-
ba, presidente da Cohab, e 
Evaldo Felício, presiden-
te da Coderp, deixaram os 
cargos nesta semana após 

recomendação da Promoto-
ria. O governo Ricardo Sil-
va informou que �irá acatar 
todos os pedidos do MP�. 

Segundo a Promotoria da 
Cidadania, comandada pelo 
promotor Alexandre Padi-
lha, as nomeações de Denis 
Bomba e de Evaldo contra-
riam �regras de governança 
previstas no Estatuto Social 
da companhia e no Decre-
to Municipal nº 081/2017, 
que vedam a ocupação do 
cargo por dirigente partidá-
rio�. Ambos são dirigentes 
partidários, o que é vedado 

pela norma. �O procedimen-
to que ensejou a recomenda-
ção administrativa feita pelo 
Ministério Público foi ins-
taurado em razão de denún-
cia anônima recebida�, dis-
se o MP, em nota, onde afi r-
mou, ainda, que iria judicia-
lizar o caso se não fosse aten-
dido. O MP confi rmou ain-
da que há um inquérito civil 
apurando as nomeações. 

Denis Bomba não 
comentou o assunto. A 
reportagem também não 
conseguiu contato com 
Evaldo. 

O DECRETO
Elaborado pelo ex-pre-

feito Duarte Nogueira 
(PSD), o Decreto Muni-
cipal nº 081/2017 esta-
belece regras de gover-
nança aplicáveis a empre-
sas municipais, empresas 
públicas e sociedades de 
economia mista de Ribei-
rão Preto.

Tanto Denis Bom-
ba quanto Evaldo são diri-
gentes partidários. Bom-
ba inclusive foi vereador em 
Serrana entre 2012 e 2020, 
período em que também 

presidiu a Câmara Munici-
pal por duas vezes. Antes de 
assumir a Cohab/RP, atuou 
ainda como secretário par-
lamentar na Câmara dos 
Deputados, em Brasília, por 
quatro anos.

Já Evaldo Aparecido Felí-
cio, além de dois conselhei-
ros fi scais da Coderp, tam-
bém deixaram a Coderp no 
início da semana após a reco-
mendação do MP. Evaldo, 
que virou secretário-adjun-
to de Tecnologia, foi substi-
tuído por Fernando Oliveira 
Soares.
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O Decreto Municipal nº 

081/2017 estabelece que não 

podem ser nomeados para cargos 

de direção pessoas que exerçam 

função de direção partidária, 

ocupem mandato no Legislativo, 

tenham atuado em estrutura 

decisória de partido político ou 

campanha eleitoral, exerçam cargo 

em organização sindical ou tenham 

contratos com o poder público.

A norma também exige curso 

superior. No caso dos conselheiros 

� scais, a legislação é ainda mais 

especí� ca: além de reputação 

ilibada e residência no país, exige 

formação superior reconhecida pelo 

MEC e experiência mínima de três 

anos em funções de direção.

DESRESPEITADA, LEI TRÁS 
LIMITAÇÕES SEVERAS
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